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Artigo 43.º
Norma transitória

Os centros de hospedagem com fins lucrativos que pro-
cedam à criação ou reprodução de cães potencialmente 
perigosos dispõem do prazo de 180 dias para se adaptarem 
às medidas de segurança reforçadas, previstas no presente 
decreto -lei, sob pena de encerramento.

Artigo 44.º
Norma revogatória

1 — São revogados os seguintes diplomas:
a) Decreto -Lei n.º 312/2003, de 17 de dezembro, alte-

rado pela Lei n.º 49/2007, de 31 de agosto;
b) Despacho n.º 10819/2008, de 14 de abril, publicado 

no Diário da República, 2.ª série.

2 — Na data de entrada em vigor dos corresponden-
tes diplomas regulamentares do presente decreto -lei, são 
revogadas as Portarias n.os 422/2004, de 24 de abril, e 
585/2004, de 29 de abril.

Artigo 45.º
Entrada em vigor

1 — O presente decreto -lei entra em vigor em 1 de 
janeiro de 2010.

2 — O capítulo IV entra em vigor no prazo de seis meses 
a contar da data da publicação do presente decreto -lei. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,

DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 218/2013
de 4 de julho

Através da Portaria nº 740/75, de 13 de dezembro, e ao 
abrigo dos artigos 1º e 8º do Decreto-Lei nº 406-A/75, de 
29 de julho, foi expropriado a Ermelinda Neves Bernardino 
Santos Jorge, o prédio rústico denominado «Herdade dos 
Machados», com a área total de 6.101,0825 ha, inscrito sob 
o artigo 1.º, secção I a I-8, da freguesia de Santo Agostinho, 
concelho de Moura. 

Na sequência do pedido de reversão apresentado pelos 
herdeiros legítimos do sujeito passivo da expropriação, 
Nuno Tristão Neves e Arnalda Neves Tavares da Costa, 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 
de setembro, foi aberto e instruído o respetivo processo 
administrativo, no decurso do qual se fez prova que os 
lotes 44-A (22,1750 ha) e 119-OL (9,4099 ha), foram ar-
rendados pelo Estado Português, com efeitos reportados a 
22 de dezembro de 2011, à Casa Agrícola Santos Jorge, ao 
abrigo do Decreto-Lei n.º 158/91, de 26 de abril, e demais 
legislação complementar. 

Considerando que a referida rendeira declara que não 
pretende exercer o direito que lhe é conferido pelo De-
creto-Lei n.º 349/91, de 19 de setembro, e se prova que 
os seus direitos como arrendatária estão salvaguardados, 
encontram-se assim reunidos os requisitos legais para a 

reversão ao abrigo do n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, 
de 1 de setembro. 

Assim:
Atento o disposto no n.º 2 do artigo 44.º da Lei nº 86/95, 

de 1 de setembro: 
Manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pela Minis-

tra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

É aprovada a reversão a favor de Nuno Tristão Neves e 
Arnalda Neves Tavares da Costa, na qualidade de herdei-
ros legítimos, da área total de 31,5849 ha respeitante aos 
lotes 44-A e 119-OL, que faz parte integrante do prédio 
rústico denominado «Herdade dos Machados», inscrito na 
matriz predial rústica sob o artigo 1.º, secção I a I-8, da 
freguesia de Santo Agostinho, concelho de Moura. 

Artigo 2.º 
Norma revogatória 

É revogada a Portaria nº 740/75, de 13 de dezembro, na 
parte em que expropria a referida área. 

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

A presente portaria produz efeitos a partir da data da 
sua assinatura.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho, em 11 de 
junho de 2013. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, Maria de As-
sunção Oliveira Cristas Machado da Graça, em 4 de abril 
de 2013. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 219/2013
de 4 de julho

O apoio à competitividade do sector vitivinícola nacio-
nal, através da promoção genérica dos produtos vínicos, no 
território nacional e da União Europeia e também em países 
terceiros, tem vindo a ser financiado por fundos públicos.

No sentido de maior clarificação e transparência foi re-
formulado o sistema de taxas incidentes sobre os produtos 
do sector vitivinícola, através do Decreto-Lei n.º  94/2012, 
de 20 de abril, autonomizando-se o financiamento dos re-
gimes de apoio ao desenvolvimento de ações de promoção 
e de publicidade do vinho e dos produtos vínicos nacionais.

Por outro lado, é importante diferenciar outros financia-
mentos que não estão enquadrados no âmbito do regime 
da promoção de vinhos e produtos vínicos nacionais, mas 
que pretendem sensibilizar a população para consumos 
moderados e responsáveis de álcool, alertando para os 
malefícios dum consumo abusivo de álcool.

O Decreto-Lei n.º  94/2012, de 20 de abril, remete para 
portaria do membro do Governo responsável pela agri-




